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PROCURADORIA DO PODER LEGISLATIVO DE 

VOTUPORANGA 
 
 
 
 
 
 
 
 

PARECER JURÍDICO Nº: 247 

 

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA 

REFERENTE AO PROJETO DE LEI Nº 171/2026 

ASSUNTO: Altera a lei municipal nº 6.086, de 28 de novembro de 2017, para dispor 

sobre a utilização de veículo reserva no serviço de táxi do município, nos casos que 

especifica. 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL. PROCESSO LEGISLATIVO. PROJETO DE 

LEI Nº 171/2026- ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 6.086, DE 28 DE 

NOVEMBRO DE 2017, PARA DISPOR SOBRE A UTILIZAÇÃO DE 

VEÍCULO RESERVA NO SERVIÇO DE TÁXI DO MUNICÍPIO, NOS 

CASOS QUE ESPECIFICA. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA MUNICIPAL. 

SERVIÇO DE INTERESSE PÚBLICO DE TRANSPORTE INDIVIDUAL DE 

PASSAGEIROS. INICIATIVA PARLAMENTAR. AUSÊNCIA DE RESERVA 

DE INICIATIVA EM FAVOR DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. 

LIMITA-SE A ESTABELECER DISCIPLINA GERAL E ABSTRATA ACERCA 

DE UMA CONDIÇÃO TEMPORÁRIA DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE 

TÁXI, MATÉRIA INSERIDA NO ÂMBITO DA COMPETÊNCIA 

LEGISLATIVA MUNICIPAL. DISCIPLINA DAS CONDIÇÕES DE 

PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. AUSÊNCIA DE INTERFERÊNCIA NA 

ORGANIZAÇÃO OU NAS ATRIBUIÇÕES DOS ÓRGÃOS DA 
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ADMINISTRAÇÃO. CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 

RECOMENDAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DA REDAÇÃO. 

 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Votuporanga: 

 

I- DO RELATÓRIO 

 

 

Trata-se o presente parecer acerca de análise de Projeto de Lei nº 

171/2026, de autoria do Vereador Sargento Moreno que “Altera a lei municipal nº 

6.086, de 28 de novembro de 2017, para dispor sobre a utilização de veículo reserva 

no serviço de táxi do município, nos casos que especifica”. 

 

Conforme justificativa apresentada, a presente proposição legislativa 

visa sanar uma lacuna na regulamentação do serviço de táxi no Município de Votu-

poranga, buscando garantir a dignidade e a continuidade da atividade profissional 

dos taxistas locais. 

 

Atualmente, quando esses profissionais ficam impedidos de trabalhar 

em decorrência de acidentes, manutenção, eventos de força maior ou casos fortui-

tos que envolvam seus veículos, eles enfrentam uma situação de extrema vulnerabi-

lidade econômica. 
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Mesmo impossibilitados de exercer sua função, os taxistas continuam 

obrigados ao pagamento de seus tributos municipais e encargos fixos, acumulando 

prejuízos severos que incluem os custos de reparo do automóvel e a interrupção 

abrupta de sua única fonte de renda. 

 

É imperativo reconhecer que o veículo automotor é o principal instru-

mento de trabalho do taxista. 

 

Quando este bem é retirado de circulação devido a sinistros como: co-

lisões, roubos, furtos, incêndios ou manutenções mecânicas de longa duração, o pro-

fissional é privado do seu sustento e da sua família. 

 

A autorização para o uso de um veículo reserva, em caráter excepcional 

e temporário, assegura a manutenção da subsistência do autorizatário e evita o co-

lapso financeiro da categoria diante de imprevistos que fogem ao seu controle di-

reto. 

Além do aspecto individual, a medida atende plenamente ao interesse 

público, uma vez que garante que a população de Votuporanga não sofra com a re-

dução da frota disponível, mantendo a regularidade e a eficiência do transporte in-

dividual de passageiros. 
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A proposta encontra sólido amparo em precedentes legislativos de di-

versas regiões do país, demonstrando ser uma tendência de modernização adminis-

trativa. 

No Distrito Federal, a Lei nº 5.323/2014, em seu artigo 30, devida-

mente regulamentada pela Portaria nº 323/2025 da Secretaria de Transporte e Mo-

bilidade, já prevê a substituição excepcional de veículos em situações comprovadas 

de força maior. 

 

De igual modo, o Município de Nova Friburgo, no Rio de Janeiro, avan-

çou com projeto autorizando o uso de veículo reserva por até 60 dias em situações 

de sinistro. 

 

No Rio Grande do Sul, o Município de Rosário do Sul editou a Lei nº 

4.572/2026, que admite expressamente a utilização de veículo reserva para fins de 

manutenção e substituição, priorizando a continuidade do serviço público. 

 

Diante do exposto, conclui-se que a presente proposição é formal e 

materialmente constitucional, respeitando a competência municipal para legislar so-

bre assuntos de interesse local. 
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Instruem o pedido, no que interessa: (i) Minuta do projeto de Lei nº 

171/2026, com a respectiva justificativa. 

 

Em síntese, eis o relato dos fatos. 

 

Passo a análise Jurídica. 

 

II- DA ANÁLISE JURÍDICA 
 
 
 

II.I. Da competência legislativa municipal 

 

A matéria está inserida no âmbito da competência legislativa munici-

pal. 

 

A Constituição Federal atribui aos Municípios competência para legis-

lar sobre assuntos de interesse local e para organizar e prestar os serviços públicos 

de interesse local, nos termos do art. 30, incisos I e V. Ao mesmo tempo, o art. 22, 

inciso XI, reserva à União a competência privativa para legislar sobre trânsito e trans-

porte. 
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Essa repartição de competências, contudo, não impede que o Municí-

pio discipline as condições de organização e prestação, no âmbito local, do serviço 

de táxi, desde que respeitadas as normas gerais federais e as competências consti-

tucionalmente reservadas à União. 

 

Com efeito, a Lei Federal nº 12.587/2012, que institui as diretrizes da 

Política Nacional de Mobilidade Urbana, estabelece que os serviços de transporte 

individual de passageiros devem ser organizados, disciplinados e fiscalizados pelo 

Poder Público municipal, observados requisitos de segurança, conforto, higiene, 

qualidade e tarifas. 

 

A própria legislação municipal reconhece o Serviço de Táxi como ser-

viço de interesse público de transporte individual de passageiros e estabelece sua 

disciplina mediante legislação municipal e atos regulamentares do Poder Executivo. 

 

A Lei nº 6.086/2017 também atribui à Secretaria Municipal de Trânsito, 

Transporte e Segurança funções relacionadas à fiscalização, regulamentação e emis-

são dos documentos necessários à prestação do serviço. 

 

Portanto, há competência legislativa municipal para estabelecer, por 

lei, regras relativas às condições de utilização de veículo substituto no serviço de 
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táxi, desde que a disciplina seja compatível com a legislação federal e com o próprio 

regime municipal de autorização. 

 

II.II. Da iniciativa parlamentar 

 

A questão central, sob o aspecto formal, consiste em verificar se a ma-

téria poderia ser objeto de projeto de lei de iniciativa de Vereador. 

 

A resposta é positiva. 

 

O Regimento Interno da Câmara Municipal de Votuporanga, em seu 

art. 142, estabelece que projeto de lei é a proposição destinada a regular matéria de 

competência da Câmara sujeita à sanção do Prefeito, dispondo expressamente que 

a iniciativa pode ser exercida por Vereador, Mesa da Câmara, Prefeito ou cidadãos, 

nos termos da Lei Orgânica. 

 

O art. 144 do mesmo Regimento delimita as matérias de iniciativa pri-

vativa do Prefeito, compreendendo plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orça-

mento, regime jurídico dos servidores, criação e extinção de cargos, funções e 
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empregos e criação, estrutura e atribuições de órgãos da Administração Pública Mu-

nicipal. 

 

A proposição em exame não trata de nenhuma dessas matérias. 

 

O Projeto de Lei nº 171/2026 não cria órgão público, não modifica a 

estrutura administrativa, não cria atribuições para órgão municipal, não disciplina 

regime jurídico de servidores, não cria cargos ou funções e não interfere na organi-

zação interna da Administração. 

 

O fato de a proposta exigir comunicação à Secretaria Municipal de 

Trânsito, Transporte e Segurança não altera essa conclusão. Trata-se de mecanismo 

de controle e fiscalização inserido na própria disciplina legal do serviço de táxi, e não 

de criação de nova atribuição estrutural para órgão da Administração. 

 

Essa conclusão é especialmente reforçada pelo próprio conteúdo atual 

da Lei nº 6.086/2017, que já atribui à Secretaria competências relacionadas à fiscali-

zação dos serviços de táxi, emissão de documentos e aplicação das normas que re-

gem a atividade. 
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Importa, contudo, distinguir competência legislativa para disciplinar o 

serviço de atos concretos de execução administrativa. 

 

A Câmara pode estabelecer, por lei, os requisitos para utilização de ve-

ículo reserva. O que não pode ocorrer é a lei parlamentar substituir a Administração 

na prática de atos concretos de fiscalização, vistoria, cadastramento ou autorização 

individual. 

 

No texto apresentado, essa fronteira não é ultrapassada de modo a ca-

racterizar, por si só, vício de iniciativa. 

 

Conclusão parcial: não se identifica vício de iniciativa parlamentar. 

 

II.III. Da disciplina do serviço de táxi e da possibilidade de previsão de 

veículo reserva 

 

A finalidade material da proposição é juridicamente admissível. 

 

D
oc

um
en

to
 e

nv
ia

do
 p

ar
a 

as
si

na
tu

ra
 a

o(
s)

: R
O

S
E

LA
IN

E
 C

O
R

R
E

IA
.

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

(s
) 

as
si

na
tu

ra
(s

),
 u

til
iz

e 
o 

se
u 

va
lid

ad
or

 p
re

fe
re

nc
ia

l.
e-

C
A

M
 | 

P
R

O
C

E
S

S
O

 E
LE

T
R

Ô   
N

IC
O

 | 
<

<
<

>
>

>
D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
F

IC
IA

L<
<

<
>

>
>

 D
A

T
A

 / 
H

O
R

A
: 0

8/
09

/2
02

6 
15

:5
5:

24
  |

 C
Â 

 M
A

R
A

 M
U

N
IC

IP
A

L 
D

E
 V

O
T

U
P

O
R

A
N

G
A

/S
P

.
C

H
A

V
E

 D
E

 A
C

E
S

S
O

: P
R

O
T

M
-1

10
36

6-
0U

0X
7X

-2
M

4R
3S

 | 
P

ar
a 

va
lid

ar
 a

ce
ss

e 
no

ss
o 

P
or

ta
l e

m
: h

ttp
://

w
w

w
.c

am
ar

av
ot

up
or

an
ga

.s
p.

go
v.

br
.



 

 

Câmara Municipal de Votuporanga 
PALÁCIO 8 DE AGOSTO 

 

 

 

10 
 

O serviço de táxi é atividade submetida à regulamentação e fiscalização 

municipal. A legislação local já disciplina características dos veículos, vistoria, docu-

mentação, autorização e demais condições para o exercício da atividade. 

 

A Lei nº 6.086/2017, em sua disciplina atual, prevê que o serviço deve 

ser prestado mediante veículo submetido às características legais e à vistoria da Se-

cretaria Municipal de Trânsito, Transporte e Segurança. A legislação também con-

templa a substituição de veículo cadastrado e estabelece mecanismos de controle 

administrativo. 

 

A Lei nº 7.452/2026, por sua vez, alterou recentemente a Lei nº 

6.086/2017 e passou a reconhecer expressamente, entre as situações que não ca-

racterizam descontinuidade do serviço, a manutenção, substituição ou sinistro do 

veículo, além de casos fortuitos e de força maior. 

 

Esse dado é particularmente relevante. 

 

A finalidade pretendida pelo Projeto de Lei nº 171/2026 — permitir 

que o autorizatário continue prestando o serviço quando seu veículo estiver tempo-

rariamente impossibilitado de circulação — é, portanto, compatível com a lógica da 

legislação municipal atualmente vigente. 
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A proposta, em princípio, apenas procura estabelecer mecanismo es-

pecífico para evitar a interrupção temporária do serviço. 

 

Não se identifica, nessa finalidade, incompatibilidade constitucional ou 

material com a legislação federal. 

 

II.IV. Da necessidade de compatibilização com o regime de autoriza-

ção, cadastro e vistoria 

 

É neste ponto que se encontra a principal ressalva jurídica ao projeto. 

 

O texto proposto pelo art. 12-A dispõe: 

“será permitido ao Autorizatário a utilização de veículo reserva pelo 

prazo de 60 (sessenta) dias, prorrogável por igual período, mediante prévia comuni-

cação à Secretaria Municipal de Trânsito, Transporte e Segurança”. 
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O problema não está na criação do veículo reserva em si, mas no fato 

de a redação aparentemente estabelecer mera comunicação como condição sufici-

ente para sua utilização. 

 

A legislação municipal vigente adota regime de controle prévio dos ve-

ículos empregados no serviço de táxi. 

 

A Lei nº 6.086/2017 define o “Certificado para Trafegar” como o docu-

mento que autoriza determinado veículo a servir de instrumento de transporte de 

passageiros no serviço de táxi. Também prevê vistoria do veículo pela Secretaria Mu-

nicipal de Trânsito, Transporte e Segurança. 

 

Além disso, a legislação municipal estabelece que a exploração da ati-

vidade sem a prévia autorização do Poder Público sujeita o responsável a penalida-

des administrativas. 

 

A legislação federal igualmente exige observância das condições esta-

belecidas pelo Poder Público municipal para a prestação do serviço de transporte 

individual de passageiros. 
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Assim, não parece juridicamente adequado permitir que um veículo 

não previamente habilitado para a atividade passe a operar como táxi apenas me-

diante comunicação posterior ou prévia à Administração, sem a correspondente 

verificação dos requisitos legais e administrativos aplicáveis ao veículo. 

 

O art. 12-B do projeto, ao determinar que o veículo reserva deverá 

atender às normas de trânsito e segurança e às características exigidas pela legisla-

ção municipal, é positivo, mas não resolve integralmente a questão. 

 

Há uma diferença jurídica relevante entre: 

 

a) comunicar à Administração que determinado veículo será utilizado; 

e 

b) submeter o veículo à verificação administrativa necessária para que 

ele esteja legalmente autorizado a operar como táxi. 

 

A segunda providência é a que se harmoniza com o sistema atualmente 

previsto na Lei nº 6.086/2017. 
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II.V – Das hipóteses de acidente, manutenção, caso fortuito e força 

maior 

 

As hipóteses previstas no projeto são compatíveis com a finalidade pre-

tendida. 

 

“Acidente” e “manutenção mecânica” correspondem a situações obje-

tivamente relacionadas à impossibilidade temporária de utilização do veículo. 

 

Também são juridicamente admissíveis as referências a caso fortuito e 

força maior, desde que efetivamente comprovados. 

 

A própria Lei nº 7.452/2026, que alterou recentemente a Lei nº 

6.086/2017, já reconheceu manutenção, substituição ou sinistro do veículo e casos 

fortuitos ou de força maior como situações que não caracterizam descontinuidade 

da prestação do serviço. 

 

Há, portanto, coerência material entre a proposta e a legislação mu-

nicipal atualmente vigente. 
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II.VI – Da identificação “Táxi Provisório” 

 

A exigência de identificação visível do veículo reserva como “Táxi Pro-

visório” também é, em princípio, juridicamente possível. 

 

Trata-se de mecanismo destinado à transparência perante usuários e 

agentes de fiscalização. 

 

Entretanto, a expressão “identificação visível” é genérica e poderia ser 

regulamentada pelo Poder Executivo, especialmente quanto a dimensões, local de 

afixação, padrão visual e forma de identificação. 

 

Não se recomenda que a lei estabeleça detalhes técnicos que possam 

dificultar a adaptação futura do sistema de fiscalização. 

 

A redação proposta pode ser mantida, desde que interpretada em con-

junto com as demais exigências legais e regulamentares aplicáveis aos veículos de 

táxi. 
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II.VII – Da compatibilidade com a legislação federal de trânsito 

 

O Projeto de Lei não pretende afastar as exigências do Código de Trân-

sito Brasileiro ou de normas federais e estaduais aplicáveis. 

 

Ao contrário, o art. 12-B expressamente estabelece que o veículo re-

serva deverá atender às normas de trânsito e segurança em vigor. 

 

Essa previsão é adequada, mas deve ser compreendida como cláusula 

de submissão às normas superiores, e não como autorização para que a legislação 

municipal flexibilize requisitos estabelecidos pela União. 

 

A Constituição Federal reserva à União a competência para legislar so-

bre trânsito e transporte, enquanto ao Município cabe disciplinar a prestação local 

do serviço de táxi dentro dos limites de sua competência. 

 

Assim, o veículo reserva deverá satisfazer, cumulativamente: 
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1. os requisitos do Código de Trânsito Brasileiro e demais 

normas federais aplicáveis; 

2. as exigências estaduais pertinentes; 

3. os requisitos estabelecidos na Lei Municipal nº 

6.086/2017; 

4. as exigências regulamentares municipais; e 

5. a fiscalização e a certificação administrativa exigidas para 

a prestação do serviço. 

 

II.VIII. Da ausência de criação de despesa pública 

 

Não se identifica, na redação apresentada, criação direta de despesa 

pública. 

 

A proposta disciplina atividade exercida pelos autorizatários do serviço 

de táxi e não determina a criação de programa, benefício, órgão, cargo ou estrutura 

administrativa. 

 

Eventuais atividades de fiscalização decorrentes da aplicação da lei es-

tão inseridas nas competências ordinárias do órgão municipal responsável pelo ser-

viço. 

D
oc

um
en

to
 e

nv
ia

do
 p

ar
a 

as
si

na
tu

ra
 a

o(
s)

: R
O

S
E

LA
IN

E
 C

O
R

R
E

IA
.

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

(s
) 

as
si

na
tu

ra
(s

),
 u

til
iz

e 
o 

se
u 

va
lid

ad
or

 p
re

fe
re

nc
ia

l.
e-

C
A

M
 | 

P
R

O
C

E
S

S
O

 E
LE

T
R

Ô   
N

IC
O

 | 
<

<
<

>
>

>
D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
F

IC
IA

L<
<

<
>

>
>

 D
A

T
A

 / 
H

O
R

A
: 0

8/
09

/2
02

6 
15

:5
5:

24
  |

 C
Â 

 M
A

R
A

 M
U

N
IC

IP
A

L 
D

E
 V

O
T

U
P

O
R

A
N

G
A

/S
P

.
C

H
A

V
E

 D
E

 A
C

E
S

S
O

: P
R

O
T

M
-1

10
36

6-
0U

0X
7X

-2
M

4R
3S

 | 
P

ar
a 

va
lid

ar
 a

ce
ss

e 
no

ss
o 

P
or

ta
l e

m
: h

ttp
://

w
w

w
.c

am
ar

av
ot

up
or

an
ga

.s
p.

go
v.

br
.



 

 

Câmara Municipal de Votuporanga 
PALÁCIO 8 DE AGOSTO 

 

 

 

18 
 

Não se identifica, portanto, nesse aspecto, vício de iniciativa ou incom-

patibilidade orçamentária que impeça a tramitação da matéria. 

 

II.IX – Da técnica legislativa 

 

Quanto à técnica legislativa, a estrutura básica da proposição é ade-

quada. 

 

A alteração mediante acréscimo dos arts. 12-A e 12-B à Lei nº 

6.086/2017 é compatível com a finalidade normativa. 

 

Todavia, por razões de técnica legislativa e visando conferir maior se-

gurança jurídica à proposição, esta Procuradoria recomenda a adoção da redação 

anexa. 

 

II.X – Do quórum de aprovação 

 

O Projeto de Lei nº 171/2026 é projeto de lei ordinária. 

D
oc

um
en

to
 e

nv
ia

do
 p

ar
a 

as
si

na
tu

ra
 a

o(
s)

: R
O

S
E

LA
IN

E
 C

O
R

R
E

IA
.

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

(s
) 

as
si

na
tu

ra
(s

),
 u

til
iz

e 
o 

se
u 

va
lid

ad
or

 p
re

fe
re

nc
ia

l.
e-

C
A

M
 | 

P
R

O
C

E
S

S
O

 E
LE

T
R

Ô   
N

IC
O

 | 
<

<
<

>
>

>
D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
F

IC
IA

L<
<

<
>

>
>

 D
A

T
A

 / 
H

O
R

A
: 0

8/
09

/2
02

6 
15

:5
5:

24
  |

 C
Â 

 M
A

R
A

 M
U

N
IC

IP
A

L 
D

E
 V

O
T

U
P

O
R

A
N

G
A

/S
P

.
C

H
A

V
E

 D
E

 A
C

E
S

S
O

: P
R

O
T

M
-1

10
36

6-
0U

0X
7X

-2
M

4R
3S

 | 
P

ar
a 

va
lid

ar
 a

ce
ss

e 
no

ss
o 

P
or

ta
l e

m
: h

ttp
://

w
w

w
.c

am
ar

av
ot

up
or

an
ga

.s
p.

go
v.

br
.



 

 

Câmara Municipal de Votuporanga 
PALÁCIO 8 DE AGOSTO 

 

 

 

19 
 

O Regimento Interno da Câmara Municipal de Votuporanga estabe-

lece, em seu art. 184, que as deliberações, salvo disposição em contrário, são toma-

das por maioria simples dos votos, presentes a maioria absoluta dos membros da 

Câmara. 

 

O art. 185 reserva a maioria absoluta para matérias específicas, como 

códigos municipais, estatuto dos servidores, criação de cargos, plano diretor, leis or-

çamentárias e criação, estrutura e atribuições de órgãos da Administração. 

A matéria do Projeto de Lei nº 171/2026 não se enquadra nessas hipó-

teses excepcionais. 

 

A própria tramitação oficial da proposição registra quórum de maioria 

simples, em turno único. 

 

Assim, sua aprovação depende de maioria simples dos votos, presente 

a maioria absoluta dos membros da Câmara, ressalvadas as regras regimentais de 

votação. 

III- DA CONCLUSÃO 
 
 

Diante do exposto, desde que observada a redação anexa, esta Procu-

radoria opina pela legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei nº 171/2026, 
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inclusive quanto à iniciativa parlamentar, por não se verificar, na proposição, usur-

pação de competência legislativa ou interferência na organização e nas atribuições 

dos órgãos do Poder Executivo. 

 

No mais, coloco-me à disposição para maiores esclarecimentos. 

 

Em síntese, eis o parecer. À superior consideração. 

 

Votuporanga, 08 de setembro de 2026. 

 

 

ROSELAINE CORREIA 

Procuradora Legislativa 
OAB/SP 368.365 
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PROJETO DE LEI Nº 171/2026 

Altera a Lei Municipal nº 6.086, de 28 de novembro de 2017, para dispor sobre 

a utilização de veículo reserva no serviço de táxi do Município, nos casos que 

especifica. 

Art. 1º A Lei Municipal nº 6.086, de 28 de novembro de 2017, passa a vigorar 

acrescida dos seguintes arts. 12-A e 12-B: 

“Art. 12-A. Nos casos de acidente, manutenção mecânica, caso fortuito ou força 

maior que impossibilitem temporariamente a utilização do veículo cadastrado 

para a prestação do serviço de táxi, será admitida a utilização de veículo reserva 

pelo autorizatário, pelo prazo de até 60 (sessenta) dias, prorrogável por igual 

período. 

Art. 12-B. O veículo reserva utilizado na forma do art. 12-A deverá atender às 

normas de trânsito e de segurança aplicáveis, bem como às características, 

equipamentos e demais requisitos estabelecidos na legislação municipal para os 

veículos destinados ao serviço de táxi, devendo portar, durante sua utilização, 

identificação visível com a expressão “Táxi Provisório”. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

D
oc

um
en

to
 e

nv
ia

do
 p

ar
a 

as
si

na
tu

ra
 a

o(
s)

: R
O

S
E

LA
IN

E
 C

O
R

R
E

IA
.

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

(s
) 

as
si

na
tu

ra
(s

),
 u

til
iz

e 
o 

se
u 

va
lid

ad
or

 p
re

fe
re

nc
ia

l.
e-

C
A

M
 | 

P
R

O
C

E
S

S
O

 E
LE

T
R

Ô   
N

IC
O

 | 
<

<
<

>
>

>
D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
F

IC
IA

L<
<

<
>

>
>

 D
A

T
A

 / 
H

O
R

A
: 0

8/
09

/2
02

6 
15

:5
5:

24
  |

 C
Â 

 M
A

R
A

 M
U

N
IC

IP
A

L 
D

E
 V

O
T

U
P

O
R

A
N

G
A

/S
P

.
C

H
A

V
E

 D
E

 A
C

E
S

S
O

: P
R

O
T

M
-1

10
36

6-
0U

0X
7X

-2
M

4R
3S

 | 
P

ar
a 

va
lid

ar
 a

ce
ss

e 
no

ss
o 

P
or

ta
l e

m
: h

ttp
://

w
w

w
.c

am
ar

av
ot

up
or

an
ga

.s
p.

go
v.

br
.


		2026-09-08T18:55:34+0000
	Not specified




